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RESUMO

- A acéo foi proposta pela Companhia de Automdveis Sul Catarinense S/A Comércio e Importagao, pessoa
juridica de direito privado, visando receber da Ford Administracdo de Consoércios Ltda., também pessoa
juridica de direito privado, indenizacao por perdas e danos e declarada a inexisténcia de relacéo
juridico-tributaria com referéncia a autora quanto a obrigacao de recolher imposto de renda sobre referida
indenizacdo. - Como se vé, estamos diante de duas a¢des, a primeira entre duas pessoas juridicas de direito
privado e a outra entre uma pessoa juridica de direito privado e a Unido. Competente para apreciar e julgar a
primeira é a Justica Comum Estadual e para apreciar e julgar a segunda € a Justica Federal. Ora, conforme
reconheceu o proprio Juiz suscitante (fls. ...): "Contudo, ndo pode haver cumulacao de acdes se, para uma, €
competente a Justica Federal e, para outra, a Estadual (STF, 12 Turma, RE 101.9141-0-CE, Rel. Min. Soares
Munoz, j. 15.05.84), devendo o Juiz, neste caso, determinar que a acao prossiga perante ele apenas com
relacédo ao pedido sobre que tem competéncia para apreciar." - Mas Sua Exceléncia ndo seguiu esta
orientacdo. Embora tenha ele declarado a sua incompeténcia absoluta para apreciar e julgar a agéo de
indenizacao entre duas pessoas juridicas de direito privado, declinou também de sua competéncia relativa
para apreciar e julgar a acdo movida contra a Unido e determinou a remessa dos autos ao MM. Juizo
Federal da 12 Vara de Criciima-SC, o suscitante. Ora, se a Justica Federal é absolutamente incompetente
para apreciar e julgar a acdo de indenizacdo, mas é competente para apreciar e julgar a acdo declaratéria
movida contra a Unido e se esta competéncia é relativa, deveria o MM. Juizo Federal da 152 Vara Civel da
Secao Judiciaria de Sao Paulo determinar o desmembramento dos processos e remeter o concern ente a
acao de indenizacado para a Justica Comum Estadual e julgar a acédo declaratéria movida contra a Uniao
porque, em se tratando de "competéncia relativa" ndo podia ser declarada de oficio. Nossa Simula n° 33
estabelece que: "A incompeténcia relativa ndo pode ser declarada de oficio". - Conheco do conflito e declaro
competente a Justica Comum Estadual para apreciar e julgar a acao ordinaria de indenizagdo movida pela
Companhia de Automoveis Sul Catarinense S/A Comércio e Importagédo, movida contra a Ford
Administracé@o de Consorcios Ltda. e 0 MM. Juizo Federal da 152 Vara da Sec¢ao Judiciaria de S&o Paulo, o
suscitado, para apreciar e julgar a acao declaratéria, movida pela mesma autora contra a Unido, devendo o
MM. Juizo suscitante determinar o desmembramento dos processos e remeter a Justica Comum Estadual o
pleito referente a acdo de indenizacao e apreciar e julgar a acdo declaratdria movida contra a Unido. Ac. de
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EMENTA
A incompeténcia relativa ndo pode ser declarada de oficio.



